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Agravo regimental - Agravo de instrumento
convertido em retido - Decisão irrecorrível

Ementa: Agravo regimental. Agravo de instrumento con-
vertido em retido. Decisão irrecorrível. 

- O advento da Lei 11.187/2005 sepultou quaisquer
controvérsias acerca da impossibilidade de interposição
de agravo regimental, nas hipóteses de conversão do
agravo de instrumento em retido. 

AAGGRRAAVVOO  NNºº  11..00002244..1111..001100339977--55//000022  --  CCoommaarrccaa  ddee
BBeelloo  HHoorriizzoonnttee    --  AAggrraavvaannttee::  SS..MM..SS..  --  AAggrraavvaaddoo::  EEssttaaddoo
ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  KKIILLDDAARREE  CCAARRVVAALLHHOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em NÃO CONHECER DO RECURSO. 

Belo Horizonte, 2 de junho de 2011. - Kildare
Carvalho - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. KILDARE CARVALHO (Relator) - Trato de
agravo regimental interposto por S.M.S. contra a decisão
de f. 77/79-TJ, que indeferiu o pedido de atribuição de
efeito suspensivo ao agravo de instrumento por ele inter-
posto contra despacho proferido em sede de mandado
de segurança. 

Alega o agravante que a conversão do agravo em
retido retiraria sua própria utilidade, na medida em que
o único propósito da interposição do recurso seria a sus-
tação da decisão interlocutória. Aduz que o julgamento
do agravo apenas ao final fará com que esvazie seu
objeto, o que estaria em confronto com os princípios
constitucionais do duplo grau de jurisdição, contraditório
e ampla defesa. Sustenta que a conversão do agravo em
retido no caso dos autos, além de não se mostrar
razoável, encontraria óbice no texto legal, diante do risco
de dano irreversível a ele. Requer, ao final, seja exercido
o juízo de retratação ou, em caso de manutenção do
provimento, seja o recurso submetido ao colegiado. 

Após uma nova minuciosa análise dos autos,
tenho, com a devida vênia, que o provimento judicial
que converteu o presente recurso em agravo retido não
merece qualquer alteração, haja vista que não trouxe o
agravante quaisquer elementos novos contundentes,
capazes de alterar minhas razões de decidir, além de ser
controversa a possibilidade do manejo do presente
recurso. 

Assim, mantenho a r. decisão. 

DES. SILAS RODRIGUES VIEIRA - Trata-se de
agravo regimental manejado por S.M.S. contra a r.
decisão monocrática de f. 77/79-TJ, via da qual o emi-
nente Relator, Desembargador Kildare Carvalho, inde-
feriu o pedido de concessão de efeito suspensivo e con-
verteu o agravo de instrumento em retido. 

Em que pesem os relevantes argumentos erigidos
pela agravante, coerente com o posicionamento por
mim adotado quanto ao cabimento do agravo regi-
mental, de ofício, suscito à apreciação da Turma
Julgadora preliminar de não conhecimento do presente
recurso. 

A meu ver, o advento da Lei nº 11.187/2005
sepultou quaisquer controvérsias acerca da impossibili-
dade de interposição de agravo regimental, nas
hipóteses de conversão do agravo de instrumento em
retido, como no caso. É o que se depreende da redação
do art. 527, II, e parágrafo único, do CPC, verbis: 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator: 
[...] 
II - converterá o agravo de instrumento em agravo retido,
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à
parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos
de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em
que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao
juiz da causa; 
[...]
Parágrafo único. A decisão liminar, proferida nos casos dos
incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível de
reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o
próprio relator a reconsiderar. 

Corroboram o entendimento supra as palavras de
Athos Gusmão Carneiro: 

Em um ponto, todavia, a nova lei adotou posição relevante,
dirimindo, ou pretendendo dirimir, antigas dúvidas no alusivo
ao emprego do agravo interno para impugnar as decisões
monocráticas do relator, proferidas conforme dispõe o art.
527 do CPC. 
Assim, pelo ‘novo’ parágrafo único do art. 527, tornaram-se
irrecorríveis as decisões do relator, nos casos previstos nos
incisos II e III do mesmo artigo; ou seja, o agravo interno não
é mais cabível: 
1) das decisões de conversão do agravo de instrumento em
retido; e, 
2) das decisões pelas quais o relator suspende a eficácia da
decisão agravada ou antecipa, total ou parcialmente, a
tutela solicitada em nível recursal (este impropriamente
chamado ‘efeito ativo’, adequado aos casos de decisão
agravada de conteúdo negativo) (Do recurso de agravo ante
a Lei nº 11.187/2005, BDJur - STJ, dez./2005, p. 15/16). 

Trago, ainda, o entendimento do colendo Superior
Tribunal de Justiça a respeito da questão: 

Processual civil. Tutela antecipada concedida pelo Tribunal a
quo. Conversão do agravo de instrumento em agravo retido.
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Art. 527, inciso II, do Código de Processo Civil. Agravo
interno. Impossibilidade. Requisitos reexame de prova.
Aplicação da Súmula nº 07 do STJ. Precedentes. Decisão
mantida pelos seus próprios fundamentos. 
1. Nos termos da regra do art. 527, parágrafo único, do
Código de Processo Civil, é irrecorrível a decisão que con-
verte o agravo de instrumento em agravo retido, facultando
à parte apenas formular pedido de reconsideração ao
próprio relator, sendo descabida a interposição de agravo
interno da referida decisão. Precedentes. 
2. É cabível a impetração do mandado de segurança contra
a decisão de conversão de agravo de instrumento em retido,
em razão do reconhecimento da irrecorribilidade da decisão
de conversão por meio do agravo regimental. Precedentes. 
3. Recurso especial conhecido e desprovido (STJ - REsp
1032924/DF, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma,
02.09.2008, DJe de 29.09.2008). 

Quanto ao pedido de reforma da decisão no que
tange ao indeferimento do efeito suspensivo pelo emi-
nente Relator, também entendo não ser cabível a inter-
posição de agravo regimental. 

Isso porque entendo que inexiste previsão em lei ou
no Regimento Interno deste TJMG a amparar o manejo
de agravo regimental contra decisões atinentes à con-
cessão de efeito suspensivo. 

A propósito, as lições de Theotonio Negrão: 

Mesmo antes da Lei 11.187, de 19.10.05, a jurisprudência
já apontava para a irrecorribilidade da decisão do relator
que delibera sobre efeito suspensivo ou tutela antecipada
recursal em matéria de agravo (JTJ 202/288, JTJ 203/229,
RF 338/309) (Código de Processo Civil e legislação proces-
sual em vigor. 40. ed. Ed. Saraiva, 2008, p. 709). 

Com essas colocações, não conheço do recurso. 
Sem custas. 
É como voto. 

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - De
acordo com o Relator. 

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o
Relator.

Súmula - NÃO CONHECERAM DO RECURSO. 

. . .

- É obrigação do Município prover o transporte escolar
das crianças que residem em local distante do estabele-
cimento de ensino, não sendo lícito reformar a decisão
concessiva da tutela antecipada quando a apreensão
dos veículos que eram utilizados para tal mister é fruto da
negligência do administrador. 

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  CCÍÍVVEELL  NN°°
11..00118833..1100..001111999933--66//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  CCoonnsseellhheeiirroo
LLaaffaaiieettee  --  AAggrraavvaannttee::  MMuunniiccííppiioo  ddee  IIttaavveerraavvaa  --  AAggrraavvaaddoo::
MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  RReellaattoorr::
DDEESS..  AALLBBEERRTTOO  VVIILLAASS  BBOOAASS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 5 de abril de 2011. - Alberto Vilas
Boas - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso.
1. Questões preliminares.
1.1. Nulidade da decisão.
A decisão concisa e objetiva não é idêntica ao pro-

nunciamento judicial desprovido de fundamentação. Ao
expor os fatos e explanar sobre a imprescindibilidade do
transporte para a efetivação do direito à educação dos
alunos residentes no Município e sustentar estar presente
a verossimilhança nas alegações do Ministério Público, o
Juiz a quo declinou suas razões de decidir.

Rejeito a preliminar.
1.2. Inépcia da inicial.
No que tange à alegação de inépcia da inicial,

saliento que os limites do recurso são estabelecidos pelo
conteúdo da decisão recorrida. Sendo assim, na medida
em que a inépcia da inicial não foi deliberada no pro-
nunciamento agravado, descabe a esta Corte debater o
tema, o que implicaria supressão de instância.

Rejeito a preliminar.
2. Mérito.
Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo

Município de Itaverava objetivando a reforma da decisão
oriunda do Juízo da Comarca de Conselheiro Lafaiete,
que, no âmbito da ação civil pública ajuizada pelo
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, deferiu a
liminar para que o agravante disponibilizasse transporte
em quantidade suficiente para a condução de todos os
alunos, especialmente os da localidade de Monsenhor

Ação civil pública - Transporte escolar -
Supressão por negligência da Administração -

Impossibilidade - Antecipação de tutela -
Cabimento

Ementa: Administrativo. Ação civil pública. Supressão do
transporte escolar de crianças por negligência da
Administração. Impossibilidade. Tutela antecipada.
Cabimento.


